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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 43/2012
Senhor Presidente,

Considerando que áreas não ocupadas ou, pior, abandonadas no perímetro urbano sempre trazem transtornos aos cidadãos e, por isso, não raramente somos interpelados pelos cidadãos, que questionam sobre a necessidade da sua limpeza ou utilização para fins mais nobres, inclusive praça/posto de saúde/escola/parque/centro comunitário ou outra benfeitoria de uso comum;
Considerando que ao poder público cabe zelar pelos terrenos sob sua responsabilidade e, também, tomar as providências de ofício em relação aos terrenos particulares (notificar e até mesmo executar o serviço de limpeza e cobrar os custos respectivos junto aos proprietários), pois assim versa nosso Código de Posturas em seus Artigos 136, 137, 181, 182, 186, 187 e 192, onde se preceituam as condições legais para os terrenos em área urbana e as providências, inclusive sanções, que devem ser tomadas;

Considerando que, teoricamente, a má-conservação dos terrenos baldios é vista com tanta preocupação pela Administração Municipal, que, embora já seja amplamente versada no Código de Postura, pressionada pelas inúmeras reclamações dos cidadãos e das consequentes proposituras apresentadas por esta Casa de Leis, no fim de 2010 apresentou o Projeto de Lei nº 198 que, por nós aprovado, passou a vigorar, também, a Lei nº 4256, dispondo sobre a obrigatoriedade da manutenção da limpeza de terrenos urbanos, onde, diferenciando-se do Código de Posturas no dispositivo referente à possibilidade da Prefeitura executar o serviço e no prazo de intimação do proprietário, coincide com o valor da multa, no caso a ser aplicado em dobro na reincidência. Ainda, se decorrido o prazo de cinco dias e, caso nada seja feito pelo proprietário, uma multa prevista no art. 1º será expedida anualmente a todos os infratores proprietários de terrenos baldios constantes no Cadastro Imobiliário, e será enviada, preferencialmente, com o carnê referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, tendo validade para o exercício em que foi emitida (Art. 5º);

Considerando que essa duplicidade de normas legais demonstra um exagero de preocupação por parte da Administração Municipal, que, infelizmente, não tornou diferente a realidade nem a eficiência da fiscalização; 

Considerando ser interessante observar a existência de muitos proprietários de terrenos conscientes da importância em mantê-los asseados, não apenas em razão de uma eventual fiscalização por parte da Administração Municipal, mas por compreenderem a sua responsabilidade e os transtornos que essa omissão trará a terceiros. Assim como estes cumpridores dos seus deveres, felizmente também vemos a cidadania estampada em gestos de bebedourenses que se materializam em ações de cunho comum, como, por exemplo, o de se dedicar aos cuidados de um logradouro público;

Considerando que recentemente, ao ler a matéria “Candidatos da coligação Bebedouro é Melhor são sabatinados”, publicada na Folha da Cidade do último dia 25 de agosto, o assunto referente aos problemas gerados pelos terrenos baldios mal-conservados foi abordado, quando o Prefeito, de acordo com a matéria, assim respondeu parte da pergunta: “...Em relação aos terrenos baldios, também iniciamos a limpeza de muitos, efetuando a poda do mato e arando o terreno em algumas vezes, mas não existe uma lei específica para cobrar essa limpeza dos proprietários....”. Nosso Código de Posturas, repito, prevê essa cobrança;

Considerando, enfim, que ao lado do traçado urbano, das fachadas arquitetônicas e do mobiliário urbano, áreas não utilizadas funcionam como componentes fundamentais da paisagem urbana, no cenário da ordenação urbanística, justificando, pois, a devida atenção. E, nesse sentido, é importante buscar respostas oficiais em relação à forma como as legislações são efetivamente observadas e cumpridas pela Administração para se resolver ou minimizar o problema no município.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, para que, apoiado pela sua equipe, nos esclareça os seguintes questionamentos referentes aos terrenos urbanos baldios e mal-conservados:

1 – O que justifica a vigência da Lei nº 4256/2010 se o seu teor, conforme se observa na segunda consideração deste documento, já é normatizado no Código de Posturas?
2 - Quanto à regulamentação, no que couber em 60 dias (Art. 7º), da Lei nº 4256/2010, por que essa possibilidade não foi tratada observando-se o Código de Posturas, posto que a diferenciação entre elas se atenha apenas na possibilidade da Prefeitura executar o serviço e no prazo estabelecido para intimação do proprietário?

3 – O assunto em pauta foi efetivamente regulamentado? Se sim, encaminhe cópia da norma respectiva! Se não, qual o motivo?
4 – Quanto à matéria mencionada na sexta consideração desse documento:

a) A afirmação do Prefeito de que não existe uma lei específica para cobrar essa limpeza dos terrenos proprietários foi reproduzida fielmente no jornal? Se sim e sendo a cobrança prevista no Código de Posturas, qual a explicação?

b) Ainda na mesma resposta, onde fica subentendido tratar de terrenos particulares, explique a afirmação do Prefeito de que iniciou a limpeza de muitos terrenos baldios, efetuando a poda do mato e arando o terreno em algumas vezes, o que caracteriza o direcionamento de recursos públicos em propriedades particulares! Nesse caso, qual o valor estimado de gasto com esse serviço até agora?

5 – Na estrutura Administrativa Municipal, qual a designação oficial dos servidores que agem como fiscais de postura, quantos são atualmente, em qual órgão da Administração estão alocados? E, em relação aos terrenos baldios, como estes profissionais vêm atuando, inclusive em relação à notificação e posterior multa prevista, cujos encaminhamentos, de acordo com a Lei nº 4256/2010, se fundamentam no Cadastro Imobiliário?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de setembro de 2012.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo                                  Nelson Sanchez Filho
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